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EDIÇÃO EXTRAORDINÁRIA
PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 34.143, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.

Altera o Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, que consolida e regula-
menta a legislação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 64, V e VII, da Constituição Estadual,

D E C R E T A:

Art. 1º O Decreto nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 58. ......................................................................................................................
....................................................................................................................................
§ 15. Quando se tratar de empresas com atividade de extração de petróleo e gás natu-
ral e fabricação de produtos deles derivados, conforme definido em ato do Secretário 
de Estado da Fazenda, a antecipação do imposto prevista no inciso III deste artigo 
deverá ser realizada até o dia 25 do mês de ocorrência do fato gerador, ou no primeiro 
dia útil após essa data, ou, excepcionalmente, após ambas as datas, no prazo definido 
em ato do Secretário de Estado da Fazenda, no valor correspondente a 80% (oitenta 
por cento) do valor de imposto devido no mês  anterior, recolhido:
 .........................................................................................................................”(NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 26 de novembro de 2024, 203º da Independên-

cia e 136º da República.

FÁTIMA BEZERRA
 Carlos Eduardo Xavier

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PORTARIA-SEI Nº 3578, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de 
recursos de emendas parlamentares.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que a transferência 
dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas dire-
tamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados no 
Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automática aos 
Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de Estado da 
Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 11.545, de 12 de setembro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio 
Grande do Norte para o exercício financeiro de 2024;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais 
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei Comple-
mentar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Fede-
ração, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 
legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que trata 
a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensando 
a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos,
RESOLVE:
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destinados 
às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferências 
de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e em con-
formidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade 
de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão 
- RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da 
Saúde, no exercício de 2024, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.4039.403901 Incremento ao Custeio 
dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial
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Decretos

DECRETO Nº 34.144, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/ 
Transferência de dotação orçamentária no valor de R$ 
75.000,00 para o fim que especifica e dá outras 
providências.  

 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, usando da 

atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações 
contidas na Lei Nº 11.672, de 11 de janeiro de 2024, bem como aprovação da Secretária de Estado do 
Planejamento, do Orçamento e Gestão, através do processo nº. 00810046.002024/2024-72 - GAC,  

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de Transposição/Remanejamento/ 

Transferência no valor de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), às dotações especificadas no Anexo I, deste 
Decreto, referente a Emenda nº. 132 do Deputado Francisco do PT conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da 
Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, combinado com o art.18, da Lei Nº 11.545, de 12 de setembro 
de 2023. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 26 de novembro de 2024, 203º da 

Independência e 136º da República. 
 

FÁTIMA BEZERRA  
Maria Virgínia Ferreira Lopes 
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Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LYANE RAMALHO CORTEZ
Secretária de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO FUNDO DE 
SAÚDE CNPJ CÓD.

EMENDA VALOR (R$)
GRUPO DE NA-
TUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

Caicó Fundo Municipal de 
Saúde 12.433.830/0001-91 567 R$ 50.000,00 33.41.41 00810046.002075/2024-02

Caicó Fundo Municipal de 
Saúde 12.433.830/0001-91 451 R$110.000,00 33.41.41 00810046.002075/2024-02

PORTARIA-SEI Nº 3579, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de 
recursos de emendas parlamentares.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que a transferência 
dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas dire-
tamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados no 
Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automática aos 
Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de Estado da 
Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 11.545, de 12 de setembro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio 
Grande do Norte para o exercício financeiro de 2024;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais 
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei Comple-
mentar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Fede-
ração, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 
legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que trata 
a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensando 
a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam habilitados os Municípios descritos no anexo I a esta Portaria, a receberem os recursos estaduais 
destinados às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferências 
de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e em con-
formidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade 
de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão 
- RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Saúde, no exercício de 2024, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.4039.403901 - Incremento 
ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária à Saúde e de Assistência Hospitalar e Ambulatorial.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LYANE RAMALHO CORTEZ
Secretária de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN

ANEXO I
ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ CÓD.
EMENDA

VALOR 
(R$)

GRUPO DE 
NATUREZA 
DE
DESPESA

PROCESSO SEI

Bodó Fundo Municipal de Saúde 
de Bodó 11.371.881/0001-73 885 150.000,00 33 00810046.002093/2024-86

Frutuoso 
Gomes

Fundo Municipal de Saúde 
de Frutuoso Gomes 11.313.547/0001-63 888 150.000,00 33 00810046.002093/2024-86

PORTARIA-SEI Nº 3581, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024.

Autoriza Repasses do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Rio Grande do Norte, destinados a modalidade de transferências de 
recursos de emendas parlamentares.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 8º da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, e:
Considerando o art. 20 da Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, que estabelece que a transferência 
dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde serão realizadas dire-
tamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;
Considerando o Art. 18 da Lei Complementar Estadual 663, de 13 de janeiro de 2020, que os recursos alocados no 
Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte (FES/RN) serão transferidos na forma regular e automática aos 
Fundos Municipais de Saúde para despesas, de custeio e de capital, mediante portaria do Secretário de Estado da 
Saúde Pública, observado o disposto nos arts. 19 a 21 da Lei Complementar Federal nº 141, de 2012;
Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área 
da saúde e dá outras providências;
Considerando a Lei nº 11.545, de 12 de setembro de 2023, que estima a receita e fixa a despesa do Estado do Rio 
Grande do Norte para o exercício financeiro de 2024;
Considerando a obrigatoriedade da execução orçamentária e financeira das emendas parlamentares individuais 
como estabelece o § 10, Art. 106, da Constituição do Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando o Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 25: Para efeito desta Lei Comple-
mentar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Fede-
ração, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, 
legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde;
Considerando o Decreto 29.543, de 20 de março de 2020, que regulamenta o Fundo Estadual de Saúde, de que trata 
a Lei Complementar Estadual nº 663, de 13 de janeiro de 2020;
Considerando que o repasse fundo a fundo destinado ao SUS decorre de Transferência Legal, sendo dispensando 
a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos,
RESOLVE:
Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo I a esta Portaria, a receber os recursos estaduais destinados 
às ações de saúde decorrente de emenda parlamentar.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3º O Fundo Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte adotará as medidas necessárias para as transferências 
de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, em parcela única e em con-
formidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade 
de transferência.
Art. 4º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão 
- RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 5° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da 
Saúde, no exercício de 2024, devendo onerar o programa de trabalho 10.302.0303.1238.123801 - Parcerias entre 
Entes Públicos e Privados.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LYANE RAMALHO CORTEZ
Secretária de Estado da Saúde Pública-SESAP/RN
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ANEXO I
ENTE HABILITADO A RECEBER RECURSO ESTADUAL

MUNICÍPIO FUNDO DE SAÚDE CNPJ CÓD.
EMENDA

VALOR 
(R$)

GRUPO DE NA-
TUREZA DE
DESPESA

PROCESSO SEI

São José do 
Campestre

Fundo Municipal de Saúde de São 
José do Campestre 11.904.347/0001-85 145 7.000,00 33 00810046.002024/2024-

72
São José do 
Campestre

Fundo Municipal de Saúde de São 
José do Campestre 11.904.347/0001-85 178 10.000,00 33 00810046.002024/2024-

72

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Portaria-SEI Nº 1218, de 26 de NOVEMBRO de 2024.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados 
pelo Estado a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamen-
to de 2024 e adota outras providências.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, 
da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do Estado 
do Rio Grande do Norte estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emenda parlamen-
tar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
Considerando que as transferências especiais dispensam a celebração de convênios e a apresentação de plano de 
trabalho ou de instrumento congênere conforme dispõe o inciso I do §2º art. 107-A da Constituição do Estado;
Considerando a necessidade de dar publicidade da transferência de recursos pelo Poder Executivo do Estado aos 
Municípios beneficiados por emendas parlamentares impositivas,
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar nos termos do anexo desta Portaria as emendas parlamentares impositivas estaduais para Municípios 
que serão pagas na forma de transferências especiais, em parcela única do processo SEI 00210006.003025/2024-
33.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas 
diretamente aos Municípios beneficiados, independente da celebração de convênios ou de instrumentos congê-
neres, pertencerão ao ente federativo no ato da efetiva transferência financeira, serão aplicadas em programações 
finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal beneficiado.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Fazenda, 22102 Encargos Gerais do Estado na Secretaria de Estado da Fazenda, no exercício de 2024 devendo 
onerar o programa de trabalho 28.845.0500.4061 Transferências Especiais.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 26/11/2024
Publique-se e cumpra-se.
ÁLVARO LUIZ BEZERRA
Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

ANEXO
 

Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor Total R$
448 Caicó 08.096.570/0001-39 50.000,00 0,00 50.000,00

Portaria-SEI Nº 1219, de 26 de NOVEMBRO de 2024.

Divulga os Municípios beneficiados e os respectivos montantes a serem repassados 
pelo Estado a título do pagamento de emendas parlamentares impositivas do orçamen-
to de 2024 e adota outras providências.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO TESOURO, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 54, inciso XIII, 
da Lei Complementar Estadual nº. 163, de 06 de fevereiro de 1999,
Considerando que a Emenda Constitucional nº 21, de 2020, que acrescentou o Art. 107-A à Constituição do Estado 
do Rio Grande do Norte estabeleceu a possibilidade de realização de transferências especiais de emenda parlamen-
tar individual, nos termos que dispõe o inciso I do art. 166-A da Constituição Federal;
Considerando que as transferências especiais dispensam a celebração de convênios e a apresentação de plano de 
trabalho ou de instrumento congênere conforme dispõe o inciso I do §2º art. 107-A da Constituição do Estado;
Considerando a necessidade de dar publicidade da transferência de recursos pelo Poder Executivo do Estado aos 
Municípios beneficiados por emendas parlamentares impositivas,
RESOLVE:
Art. 1º Divulgar nos termos do anexo desta Portaria as emendas parlamentares impositivas estaduais para Municípios 
que serão pagas na forma de transferências especiais, em parcela única do processo SEI 00810046.002086/2024-
84.
§ 1º As transferências especiais, conforme disposição do art. 107-A da Constituição Estadual, serão repassadas 
diretamente aos Municípios beneficiados, independente da celebração de convênios ou de instrumentos congê-
neres, pertencerão ao ente federativo no ato da efetiva transferência financeira, serão aplicadas em programações 
finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo Municipal beneficiado.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do 
Estado do Rio Grande do Norte.
Art. 3° Os recursos orçamentários objeto desta portaria correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado 
da Fazenda, 22102 Encargos Gerais do Estado na Secretaria de Estado da Fazenda, no exercício de 2024 devendo 
onerar o programa de trabalho 28.845.0500.4061 Transferências Especiais.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, Natal/RN, 26/11/2024
Publique-se e cumpra-se.
ÁLVARO LUIZ BEZERRA
Secretário Executivo do Tesouro
(Assinado eletronicamente)

ANEXO
Emenda Município CNPJ 44 - Despesa de Capital 33 - Despesa Corrente Valor Total R$
187 Caiçara do norte 01.612.375/0001-75 0,00 150.000,00 150.000,00
188 São Bento do Norte 08.114.514/0002-60 100.000,00 0,00 100.000,00
189 Baía Formosa 08.1161.341/0001-50 150.000,00 0,00 150.000,00

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA

PROCESSO: 00610907.000072/2024-50
INTERESSADO: ALIANÇA HOME CARE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 30533624, que opinou pela Administra-
ção Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à ALIANÇA HOME CARE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, com fulcro no art. 6º, inciso III, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE MAIO DE 
2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde - Unidade 
de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 1047 de ID. nº 29223407, e Nota 
Fiscal nº 1048 de ID. nº 29223456, emitidas em 16/09/2024, pela empresa ALIANÇA HOME CARE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, referente à prestação de serviço de competência JUNHO/2024, no valor de R$ 565.096,47 
(quinhentos e sessenta e cinco mil e noventa e seis reais e quarenta e sete centavos), acordo com a fundamentação 
supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN

PROCESSO: 00610909.000424/2024-57
INTERESSADO: SAMA - Serviços de Assistência Médica e Ambulatorial S. A
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pela Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, aprovo a justificativa id. 30133788, que opinou pela Adminis-
tração Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à SAMA - Serviços de Assistência 
Médica e Ambulatorial S. A, com fulcro no art. 6º, inciso V, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE 
MAIO DE 2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde - 
Unidade de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 11007 , de 07/08/2024; 
nº 11012, de 09/08/2024; nº 11013, de 09/08/2024; nº 11014, de 09/08/2024; nº 11016 , de 09/08/2024; nº 11027 , 
de 15/08/2024, no valor de R$ 892.241,41 (oitocentos e noventa e dois mil duzentos e quarenta e um reais e qua-
renta e um centavos), emitida pela empresa SAMA - Serviços de Assistência Médica e Ambulatorial S.A, referente 
à prestação de serviços de competência julho/2024, de acordo com a fundamentação supradita.
LYANE RAMALHO CORTEZ
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN
Natal, 26 de novembro de 2024.

PROCESSO: 00610909.000414/2024-11
INTERESSADO: SAMA - Serviços de Assistência Médica e Ambulatorial S. A
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pela Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, aprovo a justificativa id. 28761564, que opinou pela Adminis-
tração Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à SAMA - Serviços de Assistência 
Médica e Ambulatorial S. A, com fulcro no art. 6º, inciso V, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE 
MAIO DE 2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde 
- Unidade de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 11004 , datada de 
06/08/2024; nº 11005, datada de 06/08/2024; nº 11006, datada de 06/08/2024, no valor de R$ 556.165,32 (qui-
nhentos e cinquenta e seis mil cento e sessenta e cinco reais e trinta e dois centavos), emitida pela empresa SAMA 
- Serviços de Assistência Médica e Ambulatorial S.A, referente à prestação de serviços de competência julho/2024, 
de acordo com a fundamentação supradita.
LYANE RAMALHO CORTEZ
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN
Natal, 26 de novembro de 2024.

PROCESSO: 00610909.000506/2024-00
INTERESSADO: SAMA - Serviços de Assitência Médica e Ambulatorial S.A.
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 29420670, que opinou pela Administra-
ção Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à SAMA - Serviços de Assitência Médica 
e Ambulatorial S.A., com fulcro no art. 6º, inciso V, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE MAIO DE 
2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde - Unidade 
de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 11098 id. 29251612, emitidas 
em 19/09/2024, pela empresa SAMA - Serviços de Assitência Médica e Ambulatorial S.A., referente à prestação 
de serviço de competência AGOSTO/2024, no valor de R$ 159.428,04 (cento e cinquenta e nove mil quatrocentos 
e vinte e oito reais e quatro centavos), acordo com a fundamentação supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN

PROCESSO: 00610909.000414/2024-11
INTERESSADO: SAMA - Serviços de Assitência Médica e Ambulatorial S.A.
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 28761564, que opinou pela Administra-
ção Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à SAMA - Serviços de Assitência Médica 
e Ambulatorial S.A., com fulcro no art. 6º, inciso V, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE MAIO DE 
2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde - Unidade 
de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 11004 id. 28284365, datada 
de 06/08/2024, nº 11005 id. 28284366, datada de 06/08/2024, nº 11006 id. 28284367, datada de 06/08/2024, pela 
empresa SAMA - Serviços de Assitência Médica e Ambulatorial S.A., referente à prestação de serviço de compe-
tência JULHO/2024, no valor de R$ 556.165,32 (quinhentos e cinquenta e seis mil cento e sessenta e cinco reais e 
trinta e dois centavos), acordo com a fundamentação supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN

PROCESSO: 00610907.000085/2024-29
INTERESSADO: RITA HOME CARE LTDA
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 29833887, que opinou pela Administra-
ção Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à RITA HOME CARE LTDA, com fulcro 
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no art. 6º, inciso III, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE MAIO DE 2024. Posto isso, determino 
o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde - Unidade de Execução Financeira 
para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 264 de ID. nº 29182604 e Nota Fiscal nº 265 de ID. 
nº 29182634​​​​​​​, emitidas em 12/09/2024, pela empresa RITA HOME CARE LTDA, referente à prestação de serviço 
de competência JUNHO/2024, no valor de R$ 535.817,50 (quinhentos e trinta e cinco mil oitocentos e dezessete 
reais e cinquenta centavos), acordo com a fundamentação supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN

PROCESSO: 00610907.000072/2024-50
INTERESSADO: ALIANÇA HOME CARE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 30533624, que opinou pela Administra-
ção Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à ALIANÇA HOME CARE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, com fulcro no art. 6º, inciso III, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE MAIO DE 
2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde - Unidade 
de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 1047 de ID. nº 29223407, e Nota 
Fiscal nº 1048 de ID. nº 29223456, emitidas em 16/09/2024, pela empresa ALIANÇA HOME CARE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, referente à prestação de serviço de competência JUNHO/2024, no valor de R$ 565.096,47 
(quinhentos e sessenta e cinco mil e noventa e seis reais e quarenta e sete centavos), acordo com a fundamentação 
supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN

PROCESSO: 00610091.000872/2024-11
INTERESSADO: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO

JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 30536045, que opinou pela Adminis-
tração Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à PRIME CONSULTORIA E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA, com fulcro no art. 6º, inciso V, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE 
MAIO DE 2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde 
- Unidade de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 2035424, 2035422, 
2035421, 2035418, 2035417, 2035415, 2035412, 2035423, 2035420, 2035419, 2035416, 2035414 E 2035413, id 
28809485, emitidas em 01/08/2024, pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, referente à prestação de serviço de competência JULHO/2024, no valor de R$ 115.202,12 (Cento e quinze 
mil duzentos e dois reais e doze centavos), acordo com a fundamentação supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN

PROCESSO: 00610091.000872/2024-11
INTERESSADO: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
ASSUNTO: EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO
JUSTIFICATIVA: Em atenção aos fundamentos esboçados pelo Unidade de Controle Interno que manifesta pela 
conformidade do processo para a despesa em tela, Aprovo a justificativa id 30536045, que opinou pela Adminis-
tração Pública efetuar o pagamento excepcional fora da ordem cronológica, à PRIME CONSULTORIA E ASSES-
SORIA EMPRESARIAL LTDA, com fulcro no art. 6º, inciso V, da RESOLUÇÃO N° 011/2024 – TCE, DE 16 DE 
MAIO DE 2024. Posto isso, determino o envio dos autos ao FES-UNFIN – Diretoria do Fundo Estadual de Saúde 
- Unidade de Execução Financeira para que proceda o imediato pagamento da Nota Fiscal nº 2035424, 2035422, 
2035421, 2035418, 2035417, 2035415, 2035412, 2035423, 2035420, 2035419, 2035416, 2035414 E 2035413, id 
28809485, emitidas em 01/08/2024, pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, referente à prestação de serviço de competência JULHO/2024, no valor de R$ 115.202,12 (Cento e quinze 
mil duzentos e dois reais e doze centavos), acordo com a fundamentação supradita.
Lyane Ramalho Cortez
Secretária de Estado da Saúde Pública do RN
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